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PROCESSO Nº: 729.701 

NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 

ÓRGÃO: FUNDAÇÃO AGROPECUÁRIA DE CORINTO 

EXERCÍCIO: 2006 

 

 

 

 

  

Tratam os autos da Prestação de Contas da Fundação Agropecuária 

de Corinto, referente ao exercício de 2006. 

Conforme o Acórdão de fl. 55 e 56, as contas foram julgadas 

irregulares em razão do saldo da conta Bens Móveis ter apresentado diferença à 

menor em relação ao exercício anterior. 

Portanto foi responsabilizado o gestor pela diferença de R$3.557,83 

(três mil, quinhentos e cinqüenta e sete reais e oitenta e três centavos) e 

determinado que devolvesse a quantia aos cofres públicos, devidamente corrigida.  

Além disso, foi determinada a notificação do Serviço de 

Contabilidade para efetuar correções necessárias nos Balanços Financeiros e 

Patrimoniais e ainda, foi fixado o prazo de 90 (noventa) dias para que o gestor 

encaminhasse o Relatório do Parecer sobre as Contas da Fundação Agropecuária, 

emitido pelo Conselho Fiscal ou outro órgão assemelhado, bem como, que 

apresentasse os Anexos III e VI, devidamente preenchidos, sob pena de multa.  

Conforme certidão de fl. 63, a decisão transitou em julgado em 

02/09/2011. 

À fl. 76, consta o comprovante do pagamento da restituição acima 

corrigida, no valor de R$4.887,71 (quatro mil, oitocentos e oitenta e sete reais e 

setenta e um centavos).  
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Foram os autos encaminhados ao Exmo. Sr. Conselheiro Relator, 

que conforme despacho de fl. 84, observou que não havia sido cumprido o item 4 do 

Acórdão de fl. 55 e 56, que determinava o encaminhamento do Relatório com o 

Parecer sobre as Contas da Fundação Agropecuária de Corinto, emitido pelo 

Conselho Fiscal ou outro órgão assemelhado e que apresentasse os Anexos III e VI, 

referentes à composição dos membros do Conselho e Evolução da Receita, 

devidamente preenchidos, no prazo de 90 dias. Assim, determinou que fosse 

reiterada a notificação do atual Diretor da Fundação para cumprir a decisão. 

Tendo sido notificado, o Sr. Maurício Batista Conceição, apresentou 

o Relatório de fl. 89 a 92, acompanhado do Comparativo do Balanço Patrimonial (fl. 

93), Quadro de Apuração de Receita e Despesa (fl. 94), Quadro de Remuneração 

dos Administradores, Anexo II (fl. 95 a 100), Quadro de Remuneração dos Membros 

dos Conselhos, Anexo III (fl. 101 e 102), Demonstrativo da Evolução da Receita, 

Anexo VI (fl. 103), Parecer do Conselho fiscal (fl. 104), cópia do pagamento da 

Restituição do valor determinado no Acórdão (fl. 105), e mídia da PCA 2006, à fl. 

106.  

Em seguida foram os autos encaminhados a esta Coordenadoria 

para análise técnica, conforme despacho de fl. 108. 

 

ANÁLISE 

 

Verificando os autos observa-se que o atual Presidente da Fundação 

Agropecuária encaminhou a este Tribunal o Anexo III, fl. 101 e 102 e o Anexo VI, fl. 

103, devidamente preenchidos conforme solicitado.  

O Anexo III decorre do art. 11 da Lei Municipal nº 1.109, de 

27/06/88, que autoriza a Constituição da Fundação, fl. 37 a 39 dos autos. 

Ainda em atendimento à determinação desta Corte, o Sr. Presidente 

da Fundação Agropecuária, trouxe aos autos o Parecer do Conselho Fiscal, fl. 104 

dos autos, no qual os membros do Conselho Fiscal informam que analisaram as 
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notas de empenho e extratos bancários, bem como a Prestação de Contas da 

Entidade, e que as mesmas foram aprovadas por unanimidade pelos Conselheiros. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto e dos documentos trazidos aos autos, entende 

este Órgão Técnico que o Representante da Fundação Agropecuária atendeu ao 

que foi determinado no Acórdão de fl. 55 e 56 e reiterado no despacho de fl. 84. 

 

 

À consideração superior. 

 

2ª CFM/DCEM, 26 de fevereiro de 2013. 

 

 

Cláudia Nunes Ávila Andrade 

Técnico do Tribunal de Contas 

TC 2483-7 

 


